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Ref.: PA Nº 2204/2011

Manifestação da Pregoeira em face da Impugnação ao Edital do Pregão Presencial nº 010/2011 apresentada pela empresa GOIÁS CENTRO ESTÉTICO AUTOMOTIVO LTDA - CLEANAUTO.

I - ADMISSIBILIDADE

A empresa GOIÁS CENTRO ESTÉTICO AUTOMOTIVO LTDA – CLEANAUTO, inconformada com os termos do Edital do Pregão Presencial 010/2011, apresentou impugnação, via e-mail, endereço cpl@trt18.jus.br, na data de 22 de novembro de 2011. 

A impugnação é tempestiva e foi processada segundo as normas legais e editalícias. 

II -DO MÉRITO

A impugnante considera que a cláusula 4.2.7 do Edital restringe a competitividade do certame, alegando, em síntese, o que se segue:

“A impugnante vem respeitosamente perante V. Sª. Impugnar o referido pregão ao seguinte ponto:

No edital do referido pregão cláusula 4.2.7, do Edital: “DA ENTREGA DO OBJETO” há menção de que a entrega deverá ocorrer no prazo máximo de 01 (uma) hora lavagem simples e 02 (duas) horas lavagem geral, após a chegada do veiculo. 

O prazo precisa ser maior, tendo em vista atendemos outros clientes e podendo a chegada do veiculo deste tribunal estando outros carros no Box de lavagem. A menos uma hora e meia pra lavagem simples após a chegada e duas horas e meia para lavagem geral após a chegada do veiculo.

Da forma que está restringe a participação de mais licitantes como nós interessados na parceria com o órgão e que inclusive pode oferecer ótimas vantagens na competição em questão. E isso fere o que determina a lei nº 8.666/93, que regula quaisquer procedimentos licitatórios levados a efeito pela administração pública, como prescreve em seus artigos:

Art. 3o A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.

§ 1o É vedado aos agentes públicos: 

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo e estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto do contrato...”


Suscitada a se manifestar, a Seção de Transporte e Manutenção de Veículos deste Tribunal se posicionou da seguinte maneira:

A Seção de Transporte e Manutenção de Veículos vem prestar esclarecimentos a respeito da impugnação apresentada pela empresa licitante referente à cláusula 4.2.7 do Edital do Pregão Presencial 10/2011:

1 - A mais de 10 (dez)anos vem contratando empresas de serviço de lavagem de veículos com o referido prazo a que a empresa impugnante alega ser curto. Sendo, 1h para lavagem simples e 2h para lavagem geral.

Ademais, as empresas contratadas anteriormente não utilizavam mais do que 30 minutos para lavagem simples e 1h ou no máximo 1h30 para lavagem geral. Sobrando assim, uma margem de 30 minutos para que, caso possuíssem apenas um box de lavagem, tivessem tempo para terminar a lavagem do veículo que ali estava.

Lembramos que o serviço feito no box (ou rampa), local onde é feita a lavagem externa do veículo, é o mais rápido dentro de todo o processo do serviço, ficando para o serviço de limpeza interna e encerar a outra parte do processo de limpeza que ocorre fora do box de lavagem, podendo ser feito em qualquer parte da área da empresa.

2 - Nesse período, jamais ocorreu uma impugnação neste sentido, inclusive, o serviço de lavagem de veículos continua o mesmo, o que mudou neste período, foram sim, os maquinários e ferramentas e produtos utilizados pelas empresas de lavagem de veículos, tornando-se cada vez mais sofisticados e com melhor poder de limpeza, fazendo com que o serviço seja realizado de forma otimizada, em menos tempo e com melhores resultados.

3 - Este tribunal não possui veículos reserva, ou para substituição daqueles que encontram-se lavando, estando no momento com uma frota pequena frente a demanda de serviços que apresentou grande aumento durante os últimos anos.

Principalmente para os veículos à disposição dos gabinetes de desembargadores, que inclusive estes, o servidor que o conduz, fica esperando o término do serviço para retorno ao trabalho.

Com a escassez de servidores e veículos, não pode este tribunal, se dar ao luxo de deixar veículos e servidores parados por um tempo maior que o necessário porque uma única empresa alega não conseguir atender as necessidades do serviço público (ao contrário do que ocorre na realidade, como demonstrado no item 4 abaixo). Aliás, o interesse público deve prevalecer sobre o interesse particular, tendo em vista que trata-se, em anos e anos, de uma única reclamação do item a que se quer ver impugnado.

4 - A empresa que ora manifesta-se contra o item 4.2.7 do Termo de Referência é a empresa que atualmente é contratada para o mesmo serviço neste Tribunal. Participou do certame com os mesmo requisitos quando da sua contratação, e nem naquele momento, nem durante o contrato, apresentou insatisfação ou incapacidade de cumprir este ou outro item do contrato ou do prévio Termo de Referência a que se propôs cumprir. Dessa forma, demonstrado pela própria empresa que ora impugna o item 4.2.7 que há sim a possibilidade de cumprimento da cláusula, inclusive por ter honrado com este prazo até o presente momento neste ano de 2011, nunca ocorrendo desta Seção de Transporte e Manut. De Veículo se ver obrigada a notificar a empresa contratada por este ou qualquer outro fato;

Há também que convir que durante a vigência do contrato em vigor, a empresa contratada, ora licitante impugnante, nunca apresentou qualquer vontade, seja verbal ou requerimento requerimento formal no sentido de não estar conseguindo cumprir esta ou qualquer outra cláusula do contrato;

Ante ao exposto, não vislumbramos que as alegações da licitante sejam pertinentes, entendo não haverem motivos para alteração do prazo de lavagem dos veículos, confirmando o constante no referido Edital.

III -DA FUNDAMENTAÇÃO E DECISÃO


Analisando as alegações da impugnante, e com base nas informações prestadas pela Seção de Transporte e Manutenção de Veículos, constata-se que não devem prosperar as afirmativas da impugnante, haja vista que não foram trazidos aos autos dados concretos de que as exigências editalícias frutam o caráter competitivo do certame licitatório em tela.


Ademais, as exigências foram estabelecidas no edital conforme a necessidade deste Tribunal, que possui uma frota pequena frente a demanda de serviços, não possuindo veículos reserva para substituir aqueles parados para lavagem, e o aumento do prazo para a realização dos serviços pode comprometer  o andamento das atividades deste Tribunal.

III – CONCLUSÃO

Ante o exposto, decido pelo conhecimento da impugnação e, no mérito, nego acolhimento .

Goiânia, 23 de novembro de 2011.

MAÍSA BUENO MACHADO 

Pregoeira

